PARECER Nº 841, DE 2011

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 836, DE 2009

De autoria do Senhor Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe obriga as companhias telefônicas que operam no Estado a fornecerem às instituições policiais, imediatamente após a solicitação, a localização mais próxima possível de celular ou aparelho fixo utilizado para comunicar seqüestros ou de propriedade da vítima.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 22/09/2009 a 28/09/2009, não tendo recebido emendas nem substitutivos.


Foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente.


Na seqüência do processo legislativo foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública, mas, com a alteração no Regimento Interno desta Casa pela Resolução n.º 869, de 04/03/2011, a matéria foi sobrestada, até que se adequasse a distribuição à nova denominação deste órgão técnico (ou seja, “Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários”).


Portanto, em relação ao mérito, o projeto deve ser aprovado, pois auxiliará grandemente na averiguação e repressão de crimes contra a pessoa. A rapidez na localização do local em que se encontra a vítima é fundamental para que o Estado possa combater seqüestros. Portanto, a cooperação imediata dos serviços de telefonia, com o fornecimento dos dados necessários, é importantíssima.

No entanto, apenas para aperfeiçoar a redação da propositura, apresentamos a seguinte


EMENDA

Dê-se a seguinte redação ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º 836, de 2009:


“Artigo 1º - As companhias telefônicas que operam no Estado ficam obrigadas a fornecer às instituições policiais, imediatamente após a solicitação, a localização mais próxima possível de telefone fixo ou móvel, nas seguintes hipóteses:


I – se o aparelho telefônico foi utilizado para comunicar o crime de seqüestro;


II – se o aparelho telefônico é de propriedade da vítima de seqüestro.”

Assim, pelo aspecto que nos cabe analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 836, de 2.009, com a emenda ora apresentada.



a) Pedro Tobias – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 10-8-2011.

a) Adilson Rossi – Presidente 
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